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Veto Total ao projeto de lei nº 765, de 2003

Mensagem nº 35, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​tal​mente, o Projeto de lei nº 765, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.745.


De iniciativa parlamentar, a propositura determina que 1% (um por cento) da tiragem do Diário Oficial do Estado de São Paulo e de​mais publicações legislativas sejam  feitas em escrita Braille.


Embora reconheça e louve a preocupação do autor da iniciativa no tocante à proteção de pessoas com necessidades especiais, sou for​çado a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.


Conforme manifestação da Imprensa Oficial do Es​tado – IMESP, o Diário Oficial do Estado de São Paulo, em sua versão impressa, é produzido diariamente, com tiragem média/dia de 3.000 (três mil) exemplares, com cerca de 2.000 (duas mil) folhas cada exemplar, o que, transformado na linguagem Braille, passa à escala de 50.000 páginas, com aproximadamente 250kg.


Como se pode verificar, o processo de impressão demanda direta e indiretamente comunhão de esforços de diversas áreas da empresa, desde a entrada da matéria a ser publicada, até os insumos necessários à produção, ao maquinário, ao pessoal, ao armazenamento e à distribuição.


Nessa perspectiva, para a publicação de versão do Diário Oficial pelo método Braille, seria necessário promover, em paralelo a toda organização já implementada, operação semelhante, em suas proporções, pouco se aproveitando do operacional em uso, demandando da Imprensa Oficial plano de ação específico para esse fim.


De fato. De acordo com a área técnica da IMESP, o processo de produção do Diário Oficial envolve a média diária de 16 (dezesseis) toneladas de consumo de papel, impressoras de grande porte e elevado número de pessoal para todas as suas fases, todos empregados da empresa, que integra a administração indireta do Estado, como sociedade de economia mista que é.


Assim, a edição do Diário Oficial em Braille, ainda que nos limites especificados no projeto de lei, exigiria aquisição de máquinas impressoras próprias, num total estimado de 120 equipamentos, para, concomitamente à impressão rotineira do Diário Oficial, emitir-se, em tempo hábil, o número de folhas que a tiragem diária especial alcançaria. 


A par da exigência de se ampliar o corpo técnico apto ao manuseio do maquinário próprio, é de se considerar, ainda, a necessidade de adequação de espaço físico para a montagem da linha de produção, a área administrativa e a estocagem de insumos, além de infra-estrutura a ser implantada para refrigeração, telefonia, rede de informática, demais máquinas de acabamento, que completam o serviço das máquinas principais, como empilhadeiras, encapadeiras etc.


Do exposto, o dispêndio inicial previsto para a implan​tação da medida pode ser estimado em R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais). Para a manutenção mensal das 30 (trinta) tiragem exigidas, o custo é de, aproximadamente, R$ 1.500.000,00 (um milhão e meio de reais).


Como se vê, não obstante a relevância de ações que visem à inclusão do portador de necessidades especiais com vistas ao acesso à informações, ponderáveis óbices de ordem técnica comprometem a efetivação da medida nos moldes preconizados na propositura


Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 765, de 2003, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

